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RESUMO 

 

A trajetória do humanitarismo no pós-Guerra Fria é marcada por narrativas de direitos 

humanos – galgadas no espírito cosmopolita vigente nos anos 1990. Este cenário im-

plicou na elaboração de instrumentos intervencionistas que tinham por mote central a 

primazia da proteção de civis. Assim, as perspectivas de legitimidade do sistema de 

segurança coletiva – concentrado na figura do Conselho de Segurança – foram atre-

ladas à sua capacidade de cumprir com a eficácia de objetivos de proteção arguidos 

como um conjunto de princípios próprio da governança global contemporânea. Neste 

bojo, a inauguração das operações de paz multilaterais e do princípio de Responsa-

bilidade de Proteger (R2P) construiu uma cultura de práticas globais securitárias, atre-

ladas à teleologia protetiva. A preconização de estruturas de reconstrução democrá-

tica passou a permear transversalmente os esforços das Nações Unidas, imbuída de 

um senso de realização protetiva na garantia de direitos políticos, bem como de esta-

bilização social. Deste modo, o objetivo principal deste trabalho é a compreensão do 

postulado democrático nos processos de peacebuilding realizados pelas Nações Uni-

das, e sua consequente transformação no entendimento das doutrinas de intervenção 

humanitária, em vetores conexos de reforma entre os instrumentos intervencionistas 

e as interpretações de condicionantes da estabilização. Foram, assim, discutidos fun-

damentos do contexto institucional das Nações Unidas que possibilitaram a conjunção 

axiológica em pauta; as lentes teóricas e os instrumentos basilares que traçaram as 

transformações mais relevantes do humanitarismo contemporâneo neste recorte. Re-

soluções do CSNU e fontes documentais do Secretariado foram analisadas na busca 

das coordenadas sobre os postulados de democracia e verificaram a existência de 

três chaves centrais. Ademais, foi explicitada a colocação destes alicerces em um 

verniz tecnocrata, arrefecendo disputas políticas sobre os significados da democracia 

na comunidade internacional. Por fim, a síntese conceitual sobre o humanitarismo pro-

tetivo foi explorada com o intuito de explanar a dinâmica dialógica entre as narrativas 

protetivas morais e a baixa capacidade do engajamento em concretizar objetivos 

emancipatórios; gerando a figura binomial entre proteção e estabilização.  

Palavras-chave: Humanitarismo. Responsabilidade de Proteger. Cosmopolitismo. 

Proteção. Democracia. Legitimidade Internacional. Operações de Paz. ONU.  



 

 
 

ABSTRACT 

 

The trajectory of humanitarianism in the post-Cold War era is noticeable by narratives 

of human rights - built on the cosmopolitan spirit prevailing in the 1990s. This scenario 

implied the elaboration of interventionist instruments which the central motto was the 

primacy of civilians protection. Hence, the prospects for the legitimacy in the collective 

security system - centered on the Security Council - were linked to its ability to comply 

with the effectiveness of protection objectives as a set of principles emblematic of con-

temporary global governance. In this context, the inauguration of multilateral peace 

operations and the principle of Responsibility to Protect (R2P) have built practices on 

global security cultures, linked to protective teleology. The promotion of democratic 

reconstruction structures have been part of the United Nations' efforts across the 

board, imbricated with a sense of protective realization in guaranteeing political rights, 

as well as social stabilization. In this way, the main objective of this work is the under-

standing of the democratic postulate in UN’s peacebuilding processes, and its conse-

quent transformation in the understanding of the doctrines of humanitarian interven-

tion, in related vectors of reform between the interventionist instruments and the inter-

pretations of conditioning factors for stabilization. Therefore, were here discussed 

foundations on UN’s institutional context, which enabled the axiological conjunction on 

this matter; the theoretical lenses and the basic instruments that traced the most rele-

vant transformations of contemporary humanitarianism. UNSC resolutions and docu-

mentary sources from the Secretariat were analyzed in the search for coordinates on 

democracy postulates and were verified the existence of three central keys. In addition, 

the placement of these foundations in a technocratic veneer was made explicit, demo-

bilizing political disputes over the meanings of democracy in the international commu-

nity. Finally, the conceptual synthesis of protective humanitarianism was explored in 

order to explain the dialogical dynamics between the moral protective narratives and 

the low capacity of the engagement to achieve emancipatory objectives; generating 

the binomial figure between protection and stabilization. 

 

Key-words: Humanitarianism. Responsibility to Protect. Cosmopolitanism. Protection. 

Democracy. International Legitimacy. Peace Operations. UN.  

 



 

 
 

RESUMEN 

La trayectoria del humanitarismo en la post Guerra Fría está marcada por narrativas 

de derechos humanos inspiradas en el espíritu cosmopolita vigente en los años 

noventa. Este escenario influyó en la elaboración de instrumentos intervencionistas 

que tenían como objetivo central la primacía de la protección de civiles. Así, las 

perspectivas de legitimidad del sistema de seguridad colectiva – centrado en la figura 

del Consejo de Seguridad – fueron conectadas con su capacidad de cumplir con la 

eficacia de objetivos de protección, caracterizados como un conjunto de principios 

propios de la gobernanza global contemporánea. La inauguración de las operaciones 

de paz multilaterales y del principio de la Responsabilidad de Proteger (R2P) 

construyó una cultura de prácticas globales de seguridad, ligadas a la teleología 

protectora. La preconización de estructuras de reconstrucción democrática pasó a 

permear transversalmente los esfuerzos de las Naciones Unidas, imbuida de un 

sentido de realización protectora en la garantía de derechos políticos, así como de 

estabilización social. El objetivo principal de este trabajo es la comprensión del 

postulado democrático en los procesos de peacebuilding realizados por las Naciones 

Unidas, y su consecuente transformación en el entendimiento de las doctrinas de 

intervención humanitaria y en vectores conexos de reforma entre los instrumentos 

intervencionistas y las interpretaciones de condicionantes de estabilización. Asimismo, 

se discuten los fundamentos del contexto institucional de las Naciones Unidas que 

posibilitaron la conjunción axiológica en cuestión; las lentes teóricas y los instrumentos 

basilares que proyectaron las transformaciones más relevantes del humanitarismo 

contemporáneo en este tema. Se analizan resoluciones del CSNU y fuentes 

documentales del Secretariado en la búsqueda de las coordenadas sobre los 

postulados de democracia, y se verifica la existencia de tres claves centrales. Además, 

se explica la colocación de estos cimientos en un barniz tecnócrata, refrescando 

disputas políticas sobre los significados de la democracia en la comunidad 

internacional. Finalmente, se explora la síntesis conceptual sobre el humanitarismo 

protector con la intención de explanar la dinámica dialógica entre las narrativas 

protectoras morales y la baja capacidad del compromiso en concretar objetivos 

emancipatorios, lo que genera el binomio entre protección y estabilización.            

Palabras clave: Humanitarismo. Responsabilidad de Proteger. Cosmopolitismo. 

Protección. Democracia. Legitimidad Internacional. Operaciones de Paz. ONU. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ascensão do humanitarismo como braço central da promoção de direitos hu-

manos é um dos mais significativos fenômenos das últimas três décadas. Com o in-

tuito de perceber o processo transformativo deste setor no escopo da governança, a 

definição de humanitarismo neste trabalho se refere aos instrumentos de intervenção 

estatal; contidos por limites normativos vinculantes – neste caso, no rol em vigor na 

Organização das Nações Unidas (ONU) –; e materializado em práticas securitárias, 

que contêm sentidos interpretativos sobre normas e padrões de determinada autori-

dade política (KALDOR, 2018). A atenção a este recorte temporal no pós-bipolaridade 

situa-se pela inauguração institucional de uma nova fase das intervenções onusianas 

no início dos anos 1990 (DUFFIELD, 2001) chamada institucionalmente por opera-

ções multidimensionais. Este momento foi inaugurado nas Nações Unidas pelo docu-

mento “Uma Agenda para a Paz” (1992), que tipifica respostas institucionais às beli-

gerâncias contemporâneas.  

A partir deste marco, é possível identificar a evolução no tempo entre as inter-

venções humanitárias até o princípio da Responsabilidade de Proteger (na sigla em 

inglês, R2P), contando com ajustes interpretativos dos postulados intervencionistas. 

Fundamentalmente, a engenharia retórica desta abordagem formou-se pela noção de 

limitação da soberania estatal, em prol da segurança dos indivíduos e das populações; 

agremiada no conceito de “segurança humana” (ROZNAI, 2014). Houve, assim, uma 

mudança sobre o entendimento do que seria o papel da ONU, bem como do restante 

da comunidade internacional, em contextos de escalada de conflitos, majoritariamente 

marcados por ataques às populações civis (KALDOR, 2012). A transformação de 

como as doutrinas foram construídas e aplicadas se deveu à expressão de uma tele-

ologia, que passou a privilegiar aspectos sedimentados sobre a proteção de direitos 

humanos; e apoiou-se na autoridade do Conselho de Segurança para criar uma tutela 

de condução humanitária (ORFORD, 2003; 2011).  

Neste sentido, a interpretação sobre o dever de proteger implicou em dois de-

senvolvimentos centrais na estruturação do humanitarismo da ONU: a integração do 

princípio protetivo, que alargou o uso da força nas operações e inspirou a noção sobre 

uma responsabilidade de proteger as populações; e a construção de um arcabouço 

de práticas ligadas à reconstrução, partindo da perspectiva de que a implantação de 
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estruturas básicas promoveria a estabilização duradoura das localidades e restringiria 

o retorno aos combates armados.  

Esta conjunção conduziu a axiologia das práticas de segurança com equipes 

multidimensionais ao seu atrelamento à formulação de espaços institucionais de re-

presentação democrática formal e reconstrução econômica fundada nos parâmetros 

internacioanais de mensuração financeira. A este pacote, a literatura colocou o nome 

de “paz liberal” (BARNETT et al, 2007; KALDOR, 2018). A caracterização dos compo-

nentes desta prescrição já foi bastante avaliada pela produção acadêmica e refletida 

sobre sua capacidade concreta de gerar dividendos locais para paz (BARNETT et al, 

2007; KALDOR, 2018; RICHMOND, 2014). Entretanto, há poucas iniciativas publica-

das sobre o mapeamento institucional dos postulados de engajamento onusiano na 

intersecção entre o envio de operações de paz e previsões de reconstrução; pela 

atenção ao nexo proclamado pela Organização entre prevenção e reconstrução (SE-

CRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1992; ICISS, 2001).  

Assim, a busca pela cartografia dos parâmetros de democratização em contex-

tos de pós-conflito, levando em conta diferentes princípios intervencionistas ao longo 

das três últimas décadas, permite perceber sentidos centrais na construção de narra-

tivas das atividades da ONU, por ser pedra de toque entre a missão estabilizadora da 

violência e a promoção de direitos humanos. Deste modo, o objeto proposto nesta 

pesquisa se circunscreve à análise dos elementos constitutivos da democracia, pre-

sentes nas doutrinas intervencionistas como condicionantes das práticas de engaja-

mento das Nações Unidas, desde o paradigma humanitário dos anos 1990 até o prin-

cípio de Responsabilidade de Proteger já neste século. Sendo, então, o objetivo prin-

cipal deste trabalho a compreensão do postulado democrático nos processos de pea-

cebuilding realizados pelas Nações Unidas, e sua consequente transformação no en-

tendimento das doutrinas de intervenção em contextos de conflito, a partir de eixos 

combinados de reforma entre os instrumentos intervencionistas e as interpretações 

de condicionantes da estabilização.  

Nesse sentido, a reflexão sobre o referido objetivo principal de entendimento 

da incorporação de uma “imperatividade democrática” (BOUTROS-GHALI, 1995) no 

bojo do humanitarismo contemporâneo contempla aspectos perenes sobre os entra-

ves políticos e normativos deste campo até o momento presente. A estrutura da pes-

quisa vislumbra a interposição do andamento institucional, bem como político-jurídico, 
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no campo humanitário, ao embate conceitual de tópicos reiteradamente correntes: a 

legitimidade e legalidade do uso da força no sistema internacional para fins humani-

tários; e a democracia como indicador de estabilidade soberana, bem como elemento 

central do arcabouço principiológio.  

É preciso pontuar, assim, que a atenção ao tema está circunscrita ao seu de-

senvolvimento institucionalizado discursivamente, congregado no espaço da global 

polity (ADAMSON, 2016). Isto quer dizer que a busca pelo mapa das práticas onusia-

nas de reconstrução política, em contextos de pós-conflito, nesta pesquisa não se 

situa na especificidade de algum comportamento particular de algum Estado ou 

agente individual, mas sim privilegia o andamento retórico de sua incorporação en-

quanto valor da política global. Portanto, o debate exposto aqui articula elementos de 

prerrogativa moral e narrativa, presentes na interação institucionalizada das Nações 

Unidas, para a definição de seu ferramental no engajamento intervencionista das últi-

mas três décadas.  

Sendo assim, foi necessário compilar um vetor teórico que analisasse em nível 

sistêmico a preconização da proteção das pessoas no espaço global, e refletisse so-

bre o papel das democracias na governança, a fim de adiantar pressupostos axiológi-

cos que embasam os argumentos de dever moral da comunidade internacional. Nesta 

linha, a explanação geral do cosmopolitismo como um movimento teoricamente fun-

dado e institucionalmente articulado permitiu a reconstrução conceitual de um pro-

cesso transformativo na arena global, que passou a preconizar a expansão e garantia 

dos direitos humanos como parte da teleologia presente nos mecanismos de confor-

mação internacionais. Portanto, o destaque ao “cosmopolitismo jurídico”, enquanto 

um entendimento sobre a necessidade de adensar e universalizar os expedientes pro-

tetivos (BENHABIB, 2008), é fundamental para compreender a aquiescência gradual 

e normativa da narrativa sobre o dever moral de proteção. A ênfase a esta linhagem 

não significa assumir suas respostas como inerentemente verdadeiras na realidade 

concreta, mas sim examina os componentes de incorporação, nele presentes, de uma 

retórica amplamente referenciada e de força galvanizadora na edificação de justifica-

tivas que pretendem legitimar construções recentes do humanitarismo. 

Um segundo passo na formação deste quadro é a sistematização de fontes 

documentais que revelam o andamento institucional dos eixos aqui privilegiados: a 

proteção como objetivo fim, e a ampliação dos meios para levar a cabo intervenções 
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com o uso da força e equipes multidimensionais, como pontos de partida de debates 

nas Nações Unidas sobre os limites e a função da atuação internacional. Assim, os 

entendimentos implicados nos princípios intervencionistas desenham disputas de sig-

nificado sobre os mecanismos internacionais e auxiliam na percepção da conformi-

dade legitimada das inovações feitas nos últimos 30 anos. Logo, o desenrolar de di-

retrizes entre as intervenções noventistas, o princípio de R2P e a consolidação milita-

rizada das missões de paz permitem identificar a aquiescência de balizas de operaci-

onalização e as fraturas de legitimidade sobre a autoridade do CSNU para autorizar 

incursões; tanto quanto revelam denominadores consensuais sobre as atividades re-

alizadas. É preciso reiterar que o formato desta discussão não pretende vislumbrar a 

efetividade das operações em campo e seus resultados na realidade sócio-política 

dos lugares alvo destas ações, mas sim atenta para a incorporação dos princípios 

protetivos na institucionalidade das Nações Unidas – por esta razão não se faz o uso 

de análises aprofundadas de casos específico, mas sim do impacto de episódios pon-

tuais na discussão interna às Nações Unidas.  

Neste sentido, uma terceira fase deste cartograma é pontuar as linhas defini-

doras das diretrizes formadas na condução de práticas securitárias. Entre a expressão 

de molduras principiológicas e a viabilização de instrumentos concretos, existe um 

lapso sobre a capacidade institucional da ONU – enquanto organização interestatal – 

de arregimentar consensos de definições basilares para a formação de um aparato 

tão múltiplo e extenso quanto às operações de paz multidimensionais exigem. Deste 

modo, a procura por uma definição institucional sobre democracia nos contextos de 

pós-conflito ilustra os ajustes entre os elos de prevenção e reconstrução, contenção 

da violência e promoção de direitos.          

Estes três eixos costuram a discussão aqui pontuada com o intuito de arguir 

que a consolidação dos princípios de proteção da dignidade humana transformou a 

concertação da segurança internacional do sistema ONU, criando práticas de segu-

rança (KALDOR, 2018) por meio de narrativas de autoridade política e instrumentali-

zação de expedientes do direito internacional (ORFORD, 2011). Neste processo, as 

perspectivas sobre a implementação da democracia em contextos de pós-conflito fo-

ram limitadas em seu potencial emancipatório (MARKS, 2003) e limadas a expedien-

tes tecnocratas, como forma de executar uma agenda estabilizadora, conciliadora e 

securitária, contudo ainda vinculada à carga de princípios protetivos e morais. Este 
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argumento central expõe um inacabado processo de sedimentação da discussão de 

direitos humanos no sistema internacional no setor mais clássico dos debates de se-

gurança: o uso da força. Neste sentido, o humanitarismo inaugurado nos anos 1990 – 

com características peculiares a serem expostas ao longo deste trabalho – congrega 

factualmente os vetores mais pujantes das transformações que serão aqui abordadas.  

Com isto em tela, defende-se aqui a formação de um humanitarismo protetivo 

ao longo deste período, com uma dinâmica dialógica entre o ímpeto protetivo e o prag-

matismo estabilizante. De modo sucinto, esta síntese conceitual é entendida como a 

congregação do elemento moral à transformação interpretativa das ameaças de se-

gurança, unidos pela atomização dos objetos referentes na figura dos indivíduos, cri-

ando o momentum para a execução de práticas que tanto arregimentam a retórica 

protetiva cosmopolita, quanto apresentam resultados limitados por suas capacidades 

políticas e materiais. Esta figura é amplamente vinculada aos parâmetros de legitimi-

dade internacional por pautar linhas sobre a conformidade dos agentes a princípios e 

institucionalidades sem que haja uma autoridade supranacional hierárquica absoluta. 

Com efeito, as fronteiras da legitimidade internacional apontam para os termos subs-

tantivos e procedimentais e circunscrevem um espaço de disputa normativa (CLARK, 

2005) e refletem a aquiescência ideacional. 

A partir deste panorama inicial, este trabalho discute a condução destes com-

ponentes, estruturada nos três momentos aqui mencionados. A seção inicial dedica-

se, portanto, à reconstrução conceitual da evolução histórica, enquanto fundamentos 

principiológicos de análise (2), expondo a carga axiológica do cosmopolitismo imbuído 

nas narrativas de intervenção humanitária, herdados da construção institucional sobre 

direitos humanos nas Nações Unidas (2.1). A arregimentação das fronteiras conceitu-

ais da legitimidade internacional neste tema (2.1.1), coloca uma passagem para o en-

tendimento dos expedientes normativos para entendimentos transformados. Inicia-se, 

assim, o estabelecimento de coordenadas para o nexo formado entre os princípios 

intervencionistas e a operacionalização de práticas securitárias. Estas interpretações 

compõem o quadro de articulação sobre fundamentos protetivos na contenção de con-

flitos e instituição de peacebuilding, no contexto das “novas guerras”, com a inaugu-

ração das noções de “segurança humana” e “proteção de civis” (2.2). 

O segundo momento de avaliação enfoca os documentos que modularam as 

diretrizes da moldura de intervenções nos últimos trinta anos (3), primeiro no 
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arcabouço em curso a partir da década de 1990, sob a alcunha das intervenções hu-

manitárias (3.1), e depois sob a perspectiva do princípio de Responsabilidade de Pro-

teger já nos anos 2000 (3.2). Nestas publicações os nexos entre o esteio de princípios 

e a aspiração de implantar modelos de instituições nacionais destacam uma lógica 

causal entre a construção de infraestrutura socioeconômica e a contenção da violên-

cia aberta. Assim, a narrativa articulada para legitimar a implementação desta agenda 

pela ONU está contida na defesa de princípios cosmopolitas protetivos como exercício 

parte da própria identidade das Nações Unidas.  

Para compor o terceiro passo desta estrutura, três ramos de dados empíricos 

e descritivos constroem a tradução da interpretação doutrinária para o desenvolvi-

mento político das ações e seus entraves, revelando o embate entre o dissenso polí-

tico e o verniz técnico do ferramental onusiano (4). O primeiro elemento desta compo-

sição é a designação categorias da reconstrução política nos mandatos iniciais de 

missões de paz, a partir da sistematização manual de uma base que elenca os pri-

meiros mandatos de operações coordenadas pelo então Department of Peacekeeping 

Operations (DPKO) e Department of Political Affairs (DPA) desde os anos 1990 até as 

missões ainda em curso em janeiro de 2019. Esta primeira composição contém as 

especificações de cada mandato arrolado sobre a consideração do contexto como 

ameaça à paz e à segurança internacional, sobre a fundamentação no capítulo VII e 

sobre o texto de previsões para reconstrução política (4.1). Este procedimento foi se-

guido da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) das resoluções do CSNU que autori-

zam operações de paz, com atenção aos itens de sentido definidos pela formação da 

primeira base; isto foi possível a partir de uma ferramenta das Nações Unidas que 

gerou resultados sobre o uso das categorias elencadas (4.1.1). Estes dados revelam 

a prevalência do vocabulário sobre proteção aliado aos signos da reconstrução. De 

modo restrito, os elementos de democracia são executados em três chaves: i) formu-

lação de instituições governamentais, com vistas à responsividade popular, especial-

mente os setores de justiça; ii) promoção dos direitos humanos; iii) e realização formal 

de eleições livres e justas. O segundo vetor (seção 4.2) adiciona à evolução numérica 

dos postulados de proteção e reconstrução em missões de paz, com base na pesquisa 

de documentos institucionais nos arquivos das Nações Unidas, restritas ao DPKO e o 

DPA. Em razão da política de confidencialidade e acesso documental da Organização, 

não foi possível esgotar os documentos dos anos 1990 até o tempo presente, sendo 
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viável apenas o recolhimento documental dos mandatos de Boutros-Ghali (4.2.1) e de 

Kofi Annan (4.2.2). Por este motivo, não se aplicou a análise de conteúdo (BARDIN, 

2011) neste conjunto de fontes. Entretanto a seleção destes papéis foi realizada sis-

tematicamente, a fim de estruturar uma análise documental ampla. O terceiro e último 

momento deste eixo completa a averiguação dos debates de operacionalização, com 

componentes gerais do estado da arte das discussões intrainstitucionais, com entre-

vistas semiestruturadas realizadas na Sede das Nações Unidas em Nova York (4.3).   

Por fim, o último capítulo do presente trabalho emula este tríplice quadro ana-

lítico com a costura de elementos essenciais para a reflexão de uma pretensa promo-

ção democrática como instrumento internacional de estabilização da violência e seus 

entraves atuais (5). Neste sentido, a explanação de pressupostos cosmopolitas sobre 

a moralidade dos indivíduos (5.1) permite delinear o ensaio sobre uma suposta impe-

ratividade emergente da governança democrática (FRANCK, 1992) (5.1.1), fundada 

na prerrogativa de legitimação da proteção internacional das pessoas, com tons de 

moralidade fundamentais para a expansão protetiva do humanitarismo. A retomada 

sobre os aspectos institucionais da formulação de práticas (5.2) auxilia na percepção 

de um difícil processo de consolidação no bojo da Organização, e revela os limites 

concretos do direcionamento da burocracia para o sentido tecnicista da implementa-

ção de estruturas complexas e politicamente controversas. Derradeiramente, com-

pleta-se este mapeamento pela sumarização do binômio proteção/estabilização como 

síntese da evolução normativa do humanitarismo protetivo (5.3), em atenção aos de-

senvolvimentos materiais desta dinâmica dialógica.  

Ao fim e ao cabo, este esforço em pontuar as condições em que a trajetória do 

humanitarismo contemporâneo se desenrolou – a partir da carga axiológica de 

proteção humana – fornece um cartograma elementar para a avaliação dos vetores 

de legitimidade humanitários, bem como para a percepção dos limites concretos do 

desenvolvimento de narrativas protetivas e práticas estabilizadoras. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O humanitarismo da Organização das Nações Unidas passou por contundentes 

mudanças normativas fundamentadas na incorporação de uma narrativa de tutela e 

proteção internacional às pessoas, no contexto de transformações da governança glo-

bal a partir dos anos 1990. Este processo foi embalado pelo alargamento do universo 

de segurança internacional que enfocou os conflitos armados no seio da globalização, 

que infligiam majoritariamente civis, conceituados como “novas guerras” (KALDOR, 

2012). Assim, a retórica cosmopolita da proteção e emancipação humana foi congre-

gada em práticas de segurança para cessar as beligerâncias, produzindo culturas glo-

bais de segurança imbricadas no cenário de promoção da paz liberal (KALDOR, 

2018). Esta trajetória do campo das intervenções humanitárias compreende reinter-

pretações de postulados centrais do sistema de governança acordado no pós-Se-

gunda Guerra Mundial.  Isto, porque a formulação dos princípios de incursão e recons-

trução que foram consolidados nas últimas décadas dentro do arcabouço da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU) impulsionaram mudanças nas condições principio-

lógicas da prerrogativa de soberania estatal, nas matérias de segurança internacional 

e na atuação internacional na promoção de direitos humanos (BENHABIB, 2006).  

Este movimento permitiu a construção de uma retórica de responsabilidade en-

tremeada entre a soberania estatal e a comunidade internacional que culminou na 

concepção do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P), invocando a constru-

ção de uma autoridade global (ORFORD, 2011). Este desenvolvimento atrelou as 

perspectivas de legitimidade do sistema de segurança coletiva – concentrado na figura 

do Conselho de Segurança – à sua capacidade de cumprir com a eficácia de objetivos 

de proteção arguidos como um conjunto de princípios próprio da governança global 

contemporânea. Este rol axiológico pode ser francamente ligado à vertente jurídica do 

cosmopolitismo contemporâneo, por sua defesa do adensamento universalizante de 

mecanismos de proteção internacional (BENHABIB, 2008) atrelados à moralidade dos 

indivíduos. Neste quadro analítico, a monta histórica do papel da proteção à dignidade 

humana na institucionalidade das Nações Unidas cumpre o valioso papel de indicar a 

ampliação da aquiescência normativa sobre a primazia de direitos humanos em âm-

bito global. É preciso destacar, no entanto, que a afirmação sobre a função galvaniza-

dora dos direitos humanos como componente moral da governança não implica na 
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ideia de que estas garantias são concretizadas para os sujeitos, mas sim que sua 

contumaz edificação ideacional foi capaz de arregimentar narrativas e ações modula-

doras na concertação sobre a legitimidade do humanitarismo.  

No bojo das novas guerras, as interpretações sobre novos significados interna-

cionais para a segurança – considerando as condições estruturais de vida das pes-

soas (KRAUSE, 2014) – estreou a noção de “segurança humana”, alçando a primazia 

das pessoas ao core do sistema onusiano (ROZNAI, 2014). O redirecionamento do 

objeto referente da paz e segurança internacional para os indivíduos e suas comuni-

dades compõe a guinada humanitária por alicerçar a preocupação protetiva no cerne 

securitário de autoridade global, empossando o Conselho de Segurança de suas de-

cisões.  

Neste mesmo sentido, a inauguração de instrumentos para proteção de civis 

dentro das práticas do humanitarismo reforçou a ideia sobre uma teleologia protetiva, 

e justificou o robustecimento do uso da força em incursões humanitárias. O 

componente protetivo constitui, assim, um topoi corrente no engajamento da 

Organização: a plasticidade das reinterpretações destes três conceitos permite a 

inclusão de componentes de variadas ordens, com diversos objetivos, aliados à 

narrativa de universalização da teleologia protetiva. O nível de amplitude destas 

práticas securitárias propiciou narrativas moralizantes e promessas ambiciosas sobre 

o logro de resultados das intervenções. Com efeito, o avanço destas leituras sobre os 

instrumentos tradicionalistas da soberania territorial revela a disputa de princípios no 

campo normativo da legitimidade internacional, arregimentando seu conteúdo 

substantivo e procedimental.   

Neste tom, a reinvenção do humanitarismo das Nações Unidas com a 

prerrogativa de cumprir com a missão protetiva e executar um espectro largo de 

funções operativas – desde o monitoramento de áreas protegidas até o auxílio para 

escrita constitucional (KENKEL, 2013; PARIS, SISK, 2009) – inaugurou a moldura 

estruturante das disputas normativas e dos ajustes institucionais. A inclusão de balizas 

liberalizantes neste novo humanitarismo (DUFFILED, 2001) engessou a capacidade 

das atividades no período de intervenção em articular alternativas de autonomia local 

(RICHMOND, 2014) e teve sua urgência voltada para a função primária das operações 

de paz: a contenção estrita da violência em larga escala. O descompasso entre o 

anúncio de expectativas dos resultados das missões e a concretude da sustentação 



156 
 

 
 

destes processos frustrou a ampliação de debates sobre formas de condução dos 

objetivos de reconstrução, sem propor novos consensos sobre a definição de regimes 

políticos, tampouco ensejou novos entendimentos quanto à multiplicidade de 

constituição dos Estados.    

O flanco do humanitarismo que ensaiou certo avanço no debate internacional 

versou sobre o dever da comunidade internacional em proteger pessoas de violações 

massivas de direitos humanos, em remissão direta à perpetração de violência aberta. 

Nesta linha, a formulação do princípio de Responsabilidade de Proteger (R2P) 

preconiza as ações emergentes, com objetivo de contingenciar violações de limites 

bem determinados no direito internacional, como o genocídio.  Embora seus 

mecanismos intervenientes contenham prescrições sobre a função da reconstrução – 

na moldura noventista com a tipologia do peacebuilding e na R2P sob o signo da 

responsabilidade de reconstruir – esta agenda foi subordinada à lógica militar, seja 

pela urgência de cessação da violência ou pela dificuldade concreta de realizar 

objetivos de reestabelecimento político em curtos intervalos de tempo. Ainda assim, a 

subversão da inviolabilidade da soberania territorial em prol da proteção de direitos 

humanos, via instrumentos militares, não pode ser entendida como aquiescida no 

escopo de normas internacionais. O fenecimento da R2P nos anos 2010, questionada 

no cerne de sua legitimidade, pela percepção de instrumentalização por parte de 

potências ocidentais hegemônicas – nomeadamente EUA, França e Reino Unido – 

após a intervenção na Líbia em 2011, jubila um processo de avanço parcimonioso da 

preconização dos indivíduos enquanto objetos da proteção internacional, em 

detrimento dos Estados.  

Apesar deste reposicionamento de prioridade protetiva aqui arguido, é preciso 

ponderar que a inclusão do privilégio à condição das pessoas na segurança 

internacional não foi defendido como ruptura do molde de governança centralizado na 

autoridade do CSNU. Ao contrário, a inclusão dos indivíduos na linha de frente da 

atuação internacional foi construída no interior das Nações Unidas como um 

desenvolvimento moral de princípios acordados pela malha de direitos humanos, parte 

da própria gênese da governança onusiana. A retomada constante da conformidade 

das propostas de intervenção à Carta de São Francisco como o documento 

constitucional da comunidade internacional é o elemento retroalimentador da retórica 

moral do uso legítimo da força (KENNEDY, 2004).   
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No contexto de legitimação substantiva e procedimental da moralidade 

constitucionalista no regime das Nações Unidas, o recurso protetivo abriu espaço para 

a inclusão de componentes variados da prática internacional, sob a lógica de 

encontrar elementos sociopolíticos e econômicos nas causas profundas dos conflitos. 

É deste modo que a primazia do modelo democrático – associado a medidas 

econômicas liberalizantes – foi engajado no molde multidimensional das incursões 

humanitárias. Foram, então, consolidados nexos entre noções de proteção e 

estabilização, e entre a reconstrução e a prevenção, que se apoiam em duas 

conexões centrais: i) a suposta capacidade de acomodação de disputas sociais pelo 

funcionamento processual da democracia; ii) a consideração material de que o 

funcionamento do regime realiza direitos fundamentais. Entretanto, é inviável atestar 

a veracidade e obter consenso sobre essas premissas no conjunto da comunidade 

internacional. Desta forma, o que é notável no engajamento da ONU nas últimas três 

décadas não é a imposição do procedimento democrático nas localidades em pós-

conflito, mas a permanência do tópico através das crises de legitimidade do 

humanitarismo. 

Por este motivo, a busca pelos entendimentos institucionais caracterizadores 

da democracia, em meio a definições pulverizadas, é fundamental para a compreen-

são de como o pilar da reconstrução política foi incorporado nas práticas securitárias 

e de sua permanência neste período lastreado em um diálogo com a axiologia prote-

tiva e a operacionalização estabilizadora das missões de paz. Aqui foram usadas re-

soluções do CSNU e documentos do Secretariado, a fim de sistematizar característi-

cas dos postulados de reconstrução e o uso de expressões referentes a este campo, 

fundamentadas no eixo decisório das incursões. Entrevistas semiestruturadas foram 

usadas para identificar tendências permanentes deste eixo no contexto recente de 

reforma institucional. No processo de manejo das fontes primárias documentais, foram 

identificadas três chaves edificadoras das atividades de reconstrução política: i) for-

mulação de instituições governamentais, com vistas à responsividade popular, espe-

cialmente os setores de justiça; ii) promoção dos direitos humanos; iii) e realização 

formal de eleições nomeadas livres e justas. Esta estrutura reflete tanto o reforço da 

axiologia protetiva, quanto a restrição das perspectivas das ações internacionais, ao 

envernizar o empenho de construção das instituições nacionais com argumentos tec-

nocráticos para levar a cabo processos eleitorais e diretrizes de instituições estatais. 
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O que se destaca desta trajetória é a paridade entre o aprofundamento de um prag-

matismo por parte do corpo burocrático, como forma de aplicar os itens democráticos 

alijados da disputa política sobre seus significados, e o alargamento do senso prote-

tivo para justificativa moral das práticas humanitárias. Esta tensão é mais do que um 

paroxismo do ethos onusiano, ela expõe a natureza dialógica de seus vetores narra-

tivos contidos na realidade dos fatos; isto é, a amplitude da retórica protetiva como 

razão de ser da Organização é essencial para a realização de atividades em campo 

que, ainda que limitadas, veiculem algum tipo de avanço estruturante da reconstrução 

pós-conflito.  

Nesta linha, a síntese deste atribulado histórico é a conceituação do humanita-

rismo protetivo explicado como a convergência da narrativa moral protetora às novas 

lentes securitárias do pós-Guerra Fria, marcadas pela atenção aos indivíduos, propi-

ciando condições para a implementação de expedientes galvanizadores do discurso 

cosmopolita de proteção e com restritas capacidades políticas e materiais.  Isto é evi-

denciado na revisão dos debates sobre um possível soerguimento da imperatividade 

do direito à governança democrática (FRANCK, 1992) quase 30 anos depois, perce-

bendo que o otimismo histórico do início dos anos 1990 arrefeceu em instrumentos de 

natureza pragmática, impostos pelas fraturas de legitimidade da própria conformação 

internacional.  Assim, o resultado da jornada de transformação do humanitarismo é a 

consolidação do binômio proteção/estabilização, marcado por sua natureza militar 

(MAC GINTY, 2012), reforçando seus componentes substantivo e procedimental da 

legitimação internacional.   

Posto isto, o trabalho aqui apresentado teve natureza mapeadora no sentido 

de fornecer coordenadas para o balizamento das iniciativas sobre democracia na 

construção de Estados patrocinados pelas Nações Unidas. A partir da análise da tra-

jetória normativa da institucionalização de expedientes de intervenção, é possível con-

cluir que esta estrutura se encontra atualmente em um entrave não apenas executório, 

mas também do “dever ser” dos instrumentos de engajamento do humanitarismo mul-

tidimensional, colocando em risco a percepção de legitimidade da narrativa protetiva.  
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